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Rua Teixeira de Freitas, 31 - 5o andar, Rio de Janeiro/RJ - CEP 20021-902 
Telefones: (21) 3037-6493 - www.ancine.gov.br

  

TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO Nº 01416.009944/2020-85

 

1. DO OBJETO
1.1. Trata-se o objeto de aquisição de licenças para Solução SGBD Oracle com garantia de
atualização de versões e suporte técnico por 12 meses;
1.2. A descrição da Solução encontra-se discriminada na tabela abaixo.

Solução SGBD Oracle

Grupo Item  Software Qtd
Licenças

I

1
Aquisição de licença de software Oracle Database Enterprise Edition (EE) – licença por
processador e uso perpétuo - com serviço de Suporte Técnico e Garantia de
Atualizações (assinatura) por 12 meses

08

2
Aquisição de licença de option Oracle Diagnostics Pack - licença por processador e uso
perpétuo -  com serviço de Suporte Técnico e Garantia de Atualizações (assinatura) por
12 meses

08

3
Aquisição de licença de option Oracle Tunning Pack - licença por processador e  uso
perpétuo - com serviço de Suporte Técnico e Garantia de Atualizações (assinatura) por
12 meses

08

4
Aquisição de licença de option Oracle Real Application Clusters - licença por
processador e uso perpétuo - com serviço de Suporte Técnico e Garantia de
Atualizações (assinatura) por 12 meses

04

5

Migração de licenças Oracle Database Standard Edition (SE) – licença por processador
e uso perpétuo - para licenças Oracle Database Standard Edition Two (SE2) – licença
por processador, uso perpétuo - com serviço de suporte técnico e garantia de
atualizações por 12 meses

04

II 6
Aquisição de licença de software, com suporte técnico e garantia de atualização de
versão, para Oracle VM  Premier Limited, durante 12 (doze) meses consecutivos,
executado em máquinas com até 02 (dois) soquetes.

04

III 7
 Aquisição de licença de software, com suporte técnico e garantia de atualização
de versão, para Oracle Linux Basic Limited, durante 12 (doze) meses
consecutivos, executado em máquinas com até 02 (dois) soquetes

04

 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1. Os diversos sistemas atualmente utilizados, críticos para o negócio, utilizam o ambiente de
banco de dados Oracle para armazenamento das informações, sendo este o principal mecanismo para a suas
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operações;
2.2. Todas as operações realizadas pelas áreas finalísticas no sistema SAD (Sistema Ancine Digital)
e também diversas operações das áreas meio se apoiam no ambiente de banco de dados de produção Oracle.
Problemas nesse ambiente significam indisponibilidade de sistemas e serviços fundamentais e inoperação das
áreas finalísticas desta agência;
2.3. Atualmente, a ANCINE trabalha com um ambiente de produção Oracle, não replicado, que
funciona 24 (vinte e quatro) horas, 7 (sete) dias por semana. Manutenções no ambiente, seja por atualização
de versão de software, ou em Base de Dados, implicam em indisponibilidade de diversos serviços;
2.3.1. A versão atual do software SGBD Oracle usada pela ANCINE é "STANDARD EDITION". A
presente contratação pretende migrar as licenças existentes para a versão "STANDARD EDITION 2", a fim
de manter a manutenção, atualização e suporte futuros.
2.4. É importante também frisar que em eventual problema de perda de informações no ambiente de
produção, os sistemas envolvidos somente seriam reestabelecidos após o tempo de restauração do backup, o
que dependendo do volume pode levar muito tempo;
2.5. Destaca-se que os quantitativos de licenças que são objeto da presente contratação foram
definidos com base em nossa realidade técnica atual, no quantitativo de processadores, memória e disco
atualmente alocados para os servidores de banco de dados Oracle que os nossos atuais servidores de
tecnologia possuem. Um documento que lista as máquinas e os quantitativos de recursos físicos necessários
ao funcionamento dos sistemas digitalizados da Ancine, e que requerem, integralmente, a associação a
licenças de bancos de dados Oracle, foi anexado ao processo (1832466) e citado em Estudo Técnico
Preliminar (1832375);
2.6. Diante do exposto, faz-se necessária a criação de um ambiente de alta disponibilidade e de
contingência primário-secundário, onde as informações armazenadas no ambiente de produção serão
replicadas para outro Data Center, dentro das dependências da ANCINE ou colocation (aluguel de espaço
físico e infraestrutura para hospedagem de servidores computacionais) contratado pela mesma, aumentando a
disponibilidade das informações. Além disto, este novo ambiente vai permitir que manutenções sejam
realizadas sem impactar no funcionamento dos sistemas, visto que o ambiente de contingência continuará
suportando as diversas aplicações;
2.7. Com relação ao agrupamento do itens que compõe o grupo I, o mesmo se justifica pelo fato da
relação de dependência entre os itens. Os demais itens do grupo dependem do item 1, pois são funcionalidades
acessórias. Neste caso, separá-los em grupos ampliaria o risco para a licitação de forma injustificável, caso,
por exemplo, um dos itens tivesse licitação deserta. Não conseguir licitar algum item separado do grupo I
traria problemas sérios para o futuro funcionamento da solução.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
3.1. Trata-se de aquisição de licenças para Solução SGBD Oracle, contemplando licenças para
Sistema de Gerenciamento de Banco de Dados Oracle, Oracle VM e Oracle Linux, com direito de atualização
de softwares e suporte técnico especializado do fabricante para registro e solução de incidentes relativos ao
funcionamento da Solução;
3.2. Destaca-se, para os devidos fins, que a presente contratação se trata de uma solução de TIC
única, conforme preconiza o inciso I do art. 3º da IN SGD/ME nº 01, de 2019.
4. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA
4.1. AQUISIÇÕES, MIGRAÇÕES DE LICENÇA E CONTRATAÇÃO DE SUPORTE TÉCNICO:
4.1.1. GRUPO I
4.1.1.1. Item 1: 08 (oito) licenças de uso de software por processador e uso perpétuo de Oracle
Database Enterprise Edition, com garantia de atualizações e suporte técnico por 12 meses;
4.1.1.2. Item 2: 08 (oito) licenças de uso de software por processador e uso perpétuo de option Oracle
Diagnostics Pack, com garantia de atualizações e suporte técnico por 12 meses;
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4.1.1.3. Item 3: 08 (oito) licenças de uso de software por processador e uso perpétuo de option Oracle
Tunning Pack, com garantia de atualizações e suporte técnico por 12 meses;
4.1.1.4. Item 4: 04 (quatro) licenças de uso de software por processador e uso perpétuo de option
Oracle Real Application Clusters, com garantia de atualizações e suporte técnico por 12 meses;
4.1.1.5. Item 5: Migração de 04 (quatro) licenças Oracle Database Standard Edition (SE) – licença por
processador e uso perpétuo - para 04 (quatro) licenças Oracle Database Standard Edition Two (SE2) – licença
por processador e uso perpétuo - com serviço de Suporte Técnico e Garantia de Atualizações (assinatura) por
12 meses para a licença. A licença atualmente em uso encontra-se expirada desde 11 de dezembro de 2018.
4.1.2. GRUPO II
4.1.3. Item 6:   Aquisição de 04 (três) licenças, com suporte técnico e garantia de atualização de
versão, para Oracle VM Premier Limited, durante 12 (doze) meses consecutivos, executado em máquinas com
até 02 (dois) soquetes.
4.1.4. GRUPO III
4.1.5. Item 7: Aquisição de 04 (três) licenças, com suporte técnico e garantia de atualização de
versão, para Oracle Linux Basic Limited, durante 12 (doze) meses consecutivos, executado em máquinas com
até 02 (dois) soquetes.
5. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
5.1. Trata-se de aquisição de solução baseada em software, sem fornecimento de mão de obra, a ser
adquirido mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica;
5.2. A contratação enquadra-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018,
não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução
indireta é vedada;
5.3. A contratação em tela não gera vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA
e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação
direta;
5.4. O objeto da contratação enquadra-se como Solução de TIC;
5.5. O objeto encontra-se presente no Catálogo de Soluções de TIC, publicado pelo SISP.
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

6.1.1. Deverá ficar a cargo da CONTRATADA o suporte e a garantia da Solução.
6.2. REQUISITOS LEGAIS

6.2.1. Lei nº 10.520, de 7 de julho de 2002 - Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito
Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de
licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências;
6.2.2. Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019;
6.2.3. Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações - Regulamenta o artigo 37,
inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública
e dá outras providências;
6.2.4. Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015 - Regulamenta o tratamento favorecido,
diferenciado e simplificado para as microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares,
produtores rurais pessoa física, microempreendedores individuais e sociedades cooperativas de consumo
nas contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração pública federal;
6.2.5. Decreto nº 7.746/2012, que regulamenta o art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
para estabelecer critérios, práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável
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nas contratações realizadas pela Administração Pública Federal, e institui a Comissão Interministerial de
Sustentabilidade na Administração Pública – CISAP;
6.2.6. Decreto Nº 7.203, de 4 de junho de 2010, que dispõe sobre a vedação do nepotismo no
âmbito da administração pública federal, aplicando-se,subsidiariamente, no que couber, a Lei nº 8.666,
21 de junho de 1993, com suas alterações subsequentes, e nas determinações da Portaria 409, de 21 de
dezembro de 2016, do Ministério de Estado do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão;
6.2.7. Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, que dispõe sobre “Aprova o Regulamento para
a modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns.”;
6.2.8. Instrução Normativa SEGES/MPDG n° 03, de 26 de abril de 2018;
6.2.9. Portaria MPDG n° 443, de 27 dezembro de 2018;
6.2.10. Decreto n° 9.507, de 21 de dezembro de 2018;
6.2.11. Instruçao Normativa n° 73, de 05 de agosto de 2020.

7. REQUISITOS DE SEGURANÇA
7.0.1. A CONTRATADA se compromete a manter em caráter confidencial, mesmo após o
término do prazo de vigência ou eventual rescisão do contrato, todas as informações a que teve acesso;
7.0.2. Deverão ser observados os regulamentos, normas e instruções de segurança da informação
e comunicações adotadas pela ANCINE, incluindo, todavia não se limitando, ao definido na RDC
63/2014 que define a Política de Segurança da Informação e Comunicações da ANCINE (POSIC) e suas
Normas complementares, durante a execução dos serviços nas instalações da ANCINE;
7.0.3. Deverá ser garantida a disponibilidade, integridade, confidencialidade e sigilo dos
documentos e informações inerentes ao contrato e seus serviços, podendo ser responsabilizado
legalmente quem porventura causar perdas e danos à ANCINE e a terceiros.

7.1. REQUISITOS TEMPORAIS
7.1.1. A CONTRATADA deverá garantir a qualidade e os níveis de serviços, sem ônus para
ANCINE, durante a vigência do contrato;
7.1.2. A CONTRATADA deve atuar respeitando todos os prazos definidos neste Termo de
Referência e outros a serem definidos pela CONTRATANTE conforme a necessidade do negócio.

7.2. REQUISITOS SOCIAIS
7.2.1. A prestação de serviços objeto deste Termo de Referência não gera vínculo empregatício
entre os empregados da CONTRATADA e a CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação entre estes
que caracterize pessoalidade e subordinação.

7.3. REQUISITOS CULTURAIS
7.3.1. A documentação das atividades e documentos produzidos pela CONTRATADA deverá
estar em língua portuguesa de forma clara, objetiva e gramaticalmente correta, de acordo com o novo
Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa.

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
8.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência, e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da CONTRATADA, sem
prejuízo da aplicação de penalidades;
8.2. A execução dos serviços será iniciada a partir do fim da vigência do atual contrato ou em outra
data previamente acordada entre CONTRATANTE e CONTRATADA, sempre respeitado o prazo mínimo de
dez dias da publicação da assinatura do contrato.
9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO
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9.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o
perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da CONTRATANTE,
especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e dos arts. 10º e 11º do Decreto
nº 9.507, de 2018;
9.2. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato;
9.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios
previstos neste Termo de Referência;
9.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de
controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 47 da Instrução Normativa
SEGES/MPDG nº 05, de 2017;
9.5. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada
juntamente com o documento da CONTRATADA (nota fiscal, fatura ou equivalente) que contenha sua
relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as
respectivas quantidades e especificações técnicas;
9.6. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos
§§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;
9.7. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII (Da fiscalização
técnica administrativa) da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 05/2017, aplicável no que for pertinente à
contratação;
9.8. A comunicação entre CONTRATANTE e CONTRATADA deverá dar-se preferencialmente via
e-mail, podendo utilizar-se de ofício quando o caso assim requerer e a comunicação não for urgente;
9.9. A CONTRATADA deverá repassar a CONTRANTE ao menos 02 endereços de e-mail para
contato;
9.10. ATORES QUE PARTICIPARÃO DA GESTÃO DO CONTRATO
9.10.1. Gestor do Contrato:

9.10.1.1. Servidor com atribuições gerenciais, designado para coordenador e comandar o processo e
gestão e fiscalização da execução contratual, indicado por autoridade competente.

9.10.2. Responsabilidades do Gestor do Contrato: 
9.10.2.1. O compromisso com o resultado da contratação, acompanhando e fiscalizando sua
execução, zelando pelo cumprimento das condições pactuadas e monitorando constantemente o nível de
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração;
9.10.2.2. Nomear os Fiscais que irão apoiá-lo no acompanhamento e fiscalização do contrato,
dando-lhe(s) a devida ciência e o treinamento necessário ao acompanhamento da execução do objeto a
ser fiscalizado;
9.10.2.3. Informar o nome dos Fiscais do Contrato, por meio de memorando, à Superintendência de
Gestão Interna (SGI), para publicação;
9.10.2.4. Propor alterações e prorrogações contratuais e/ou abertura de novo processo licitatório,
adotando providências formais com o Diretor correspondente e com as áreas envolvidas na ação;
9.10.2.5. Assegurar que as prorrogações de contrato com fundamento no art. 57, incisos I, II e IV,
da Lei 8.666/93 sejam precedidas da realização de pesquisas de preços no termos da legislação vigente,
visando a assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a ANCINE; 
9.10.2.6. Assinar, pela ANCINE, os termos de recebimento de serviços e compras, bem como dar
quitação aos contratos;
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9.10.2.7. Comunicar à GFO, por escrito, sobre quaisquer problemas detectados na execução
contratual que tenham implicações nos pagamentos, tais como, descontos concedidos pela contratada não
previstos ou falha nas prestações contratuais;
9.10.2.8. Aprovar as faturas correspondentes às etapas executadas para efeito de comprovação dos
serviços realizados e liberação do pagamento pela GFO;
9.10.2.9. Intervir no andamento do contrato para corrigir ou aplicar sanções quando verificar
descumprimento contratual;
9.10.2.10. Adotar, com base nos documentos constantes nos autos e/ou relatórios do(s) Fiscal(is) do
Contrato e/ou do(s) Auxiliar(es) de Fiscalização, quando couber, as medidas administrativas cabíveis
para os casos de inadimplemento total ou parcial de cláusula contratual, observadas as normas legais
pertinentes;
9.10.2.11. Informar à GFO sobre as obrigações financeiras pendentes no exercício corrente, visando,
quando for o caso, a inscrição em Restos a Pagar;
9.10.2.12. Solicitar o encerramento do contrato, quando do término de sua vigência;
9.10.2.13. Atender às demandas e apoiar a Auditoria da ANCINE nas suas atividades de
coordenação do atendimento aos órgãos de controle externo;
9.10.2.14. Conduzir e motivar adequadamente, por escrito, os procedimentos relativos a aditamento,
pedidos de repactuação ou reequilíbrio nas contratações de serviços continuados, atestando a
vantajosidade para a Administração Pública nas prorrogações, além da necessidade e viabilidade das
repactuações.

9.10.3. Fiscal Técnico
9.10.3.1. Servidor, detentor de conhecimentos técnicos relacionados ao objeto contratual,
especialmente designado pelo gestor do Contrato para zelar pelo controle da eficiência e eficácia da
contratação.

9.10.4. Responsabilidades do Fiscal do Contrato
9.10.4.1. Zelar pelo controle da eficiência (relação custo-benefício) e eficácia da contratação
(consecução dos resultados pretendidos), acompanhando e fiscalizando a execução do contrato para o
qual foi nomeado;
9.10.4.2. Registrar as ocorrências relevantes que afetem a regular execução dos contratos, ou
impliquem inadimplemento, total ou parcial, de cláusula contratual, reportando-as as Gestor do Contrato
para que adote as providências legais cabíveis;
9.10.4.3. Adotar as providências imediatas cabíveis, necessárias à regularização das faltas ou
defeitos observados durante eventual ação de fiscalização;
9.10.4.4. Elaborar Termo de Aceite dos serviços e enviá-lo para o Gestor do contrato e para Área
Requisitante da Solução.

9.10.5. Fiscal Requisitante
9.10.5.1. Servidor representante da Área Requisitante da Solução, indicado pela autoridade
competente dessa área para fiscalizar o contrato do ponto de vista funcional da Solução de Tecnologia da
Informação.

9.10.6. Responsabilidade do Fiscal Requisitante:
9.10.6.1. Apoiar o Fiscal Técnico na avaliação da qualidade dos serviços prestados; verificar se há
aderência da solução contratada às necessidades do negócio e às expectativas da Área Requisitante;
durante a vigência do contrato, verificar a manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da
contratação da solução.

9.10.6.2. Fiscal Administrativo

Á
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9.10.6.3. Servidor representante da Área Administrativa, indicado pela autoridade competente dessa
área para fiscalizar o contrato quanto aos aspectos administrativos.

9.10.7. Responsabilidade do Fiscal Administrativo:
9.10.7.1. Verificar as aderências de todas as atividades da CONTRATADA aos termos contratuais e
indicar, quando for o caso, os termos não aderentes; e verificar regularidades fiscais, trabalhistas e
previdenciárias do contrato, sempre que aplicáveis.

9.11. MECANISMOS DE COMUNICAÇÃO
9.11.1. São instrumentos formais de comunicação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA:

9.11.1.1. Ofício;
9.11.1.2. Ata de reunião;
9.11.1.3. Carta;
9.11.1.4. E-mail institucional/corporativo;
9.11.1.5. Demais termos previstos no instrumento convocatório.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
10.2. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução do contrato, fixando prazo para a sua correção, certificando-
se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
10.3. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas neste Termo de Referência;
10.4. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no
que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017;
10.5. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;
10.6. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos,
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do
serviço e notificações expedidas;
10.7. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da
preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993;
10.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;
11.2. Desinstalar, caso necessário, com ciência da CONTRATANTE, a solução de antivirus
atualmente em uso na ANCINE em todos os endpoints, de modo a não haver incompatibilidade entre as
soluções;
11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
11.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o
objeto com avarias ou defeitos;
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11.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.6. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou dos materiais empregados;
11.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), caso exigido no edital, ou
dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
11.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;
11.9. Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações
relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;
11.10. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer do período de
contrato;
11.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
11.12. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores
– SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia
trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas –
CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;    
11.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da Contratante.
12. DA SUBCONTRATAÇÃO
12.1. Uma vez que se trata de aquisição de licenças de uso, garantia e suporte do fabricante, não se
aplica à subcontratação.
13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/por outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto
pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
14. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
14.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da
CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993;
14.2. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato;
14.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios
previstos neste Termo de Referência;
14.4. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a
correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas;
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14.5. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do
objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada;
14.6. Em hipótese nenhuma será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada;
14.7. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível
de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador;
14.8. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos
indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as
regras previstas no ato convocatório;
14.9. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos
§§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;
14.10. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela
CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº
8.666, de 1993;
14.11. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único
servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão
do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato;
14.12. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução
Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação;
14.13. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência
desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
15. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
15.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo do objeto, nos
termos abaixo;
15.2. No prazo de até 05(cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá
entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;

15.2.1. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de
fiscalização, após a entrega da documentação acima, e da inspeção minuciosa do objeto ofertado;
15.2.2. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório, o Gestor do
Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da entrega do objeto
do contrato;
15.2.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura.

15.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas
e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor;
15.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo
da aplicação de penalidades.
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16. DO PAGAMENTO
16.1. O pagamento será efetuado apresentação da Nota Fiscal, emissão do termo de aceite definitivo,
e, atesto do servidor responsável, no domicílio bancário informado pela contratada, no prazo de até 30 (trinta)
dias, a contar do recebimento da nota fiscal;
16.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço,
conforme este Termo de Referência;
16.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29
da Lei nº 8.666, de 1993;

16.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril
de 2018.

16.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

16.4.1. o prazo de validade;
16.4.2. a data da emissão;
16.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
16.4.4. o período de prestação dos serviços;
16.4.5. o valor a pagar; e
16.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

16.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante;
16.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017,
será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

16.6.1. não produziu os resultados acordados;
16.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida;
16.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

16.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento;
16.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
16.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante;
16.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018;
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16.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;
16.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa;
16.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

16.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

16.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em
especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP
n. 5/2017, quando couber;
16.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha
em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes
Orçamentárias vigente;
16.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante,
entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =

(6/100)

________

365

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666 de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002
a Contratada que:

17.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;
17.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
17.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
17.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; e
17.1.5. Cometer fraude fiscal.
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17.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

17.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos para o serviço contratado;
17.2.2. Multa de:

17.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre
o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15
(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução
com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese,
inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
17.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor
adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no
subTipo anterior ou de 
inexecução parcial da obrigação assumida;
17.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
17.2.2.4. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o
máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a
Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;
17.2.2.5. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si.

17.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos;
17.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

17.2.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 20.1 deste
Termo de Referência.

17.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA
ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados;
17.3. As sanções previstas nos subitens acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados;
17.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:

17.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos;
17.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
17.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude
de atos ilícitos praticados.

17.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o 
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procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999;
17.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente;

17.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30
(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

17.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade;
17.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração
da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR;
17.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa;
17.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente
público;
17.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

18. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
18.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital;
18.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no
Edital;
18.3. Por se tratar de bem comum, a modalidade de licitação será o Pregão Eletrônico, conforme
determinam o caput e o parágrafo 1° do art. 4º do Decreto nº 5.450/2005;
18.4. O tipo de licitação será o de menor preço global por grupo;
18.5. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital;
18.6. O regime de execução será a empreitada por preço global.
18.7. Qualificação Técnica

18.7.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e
prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado;
18.7.2. No caso de apresentação de atestado de empresas privadas, não serão considerados
aqueles apresentados por empresas participantes do mesmo grupo empresarial da licitante vencedora.
Serão consideradas como de mesmo grupo, empresas controladas pela licitante vencedora, ou que
tenham pelo menos uma pessoa física ou jurídica que seja sócia da empresa emitente e da licitante
vencedora;
18.7.3. Certificado de parceria de Governo, expedido pela Oracle do Brasil, identificando o
licitante como parceiro comercial, autorizado a comercializar seus produtos;

a) Na hipótese de não possuir a comprovação, a licitante poderá apresentar uma declaração se
comprometendo a apresentá-la até a data da assinatura do contrato, sob pena deste não ser firmado
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e a licitante arcar com as sanções administrativas cabíveis.
18.8. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

18.8.1. Valor global e valores unitários.
19. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS
19.1. A estimativa para a presente aquisição perfaz os seguintes montantes:
19.1.1. ITEM 1: R$ 1.469.091,80 (Hum milhão, quatrocentos e sessenta e nove mil noventa e um reais
e oitenta centavos);
19.1.2. ITEM 2: R$ 231.960,64 (Duzentos e trinta e um mil, novecentos e sessenta reais e sessenta e
quatro centavos);
19.1.3. ITEM 3: R$ 154.644,33 (Cento e cinquenta e quatro mil, seiscentos e quarenta e quatro reais e
trinta e três centavos);
19.1.4. ITEM 4: R$ 355.676,10 (Trezentos e cinquenta e cinco mil, seiscentos e setenta e seis reais e
dez centavos);
19.1.5. ITEM 5: R$ 225.721,53 (Duzentos e vinte e cinco mil, setecentos e vinte e um reais e
cinquenta e três centavos);
19.1.6. ITEM 6: R$ R$ 12.615,08 (Doze mil, seiscentos e quinze reais e oito centavos);
19.1.7. ITEM 7: R$ 10.504,58 (Dez mil, quinhentos e quatro reais e cinquenta e oito centavos).
19.2. O valor foi obtido a partir de consulta ao Painel de Preços do Ministério da Economia, em
alinhamento ao disposto na IN 73, de 05 de agosto de 2020.
20. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
20.1. As despesas com a execução desta contratação correrão à conta dos recursos consignados do
Orçamento da ANCINE para o exercício de 2020.
21. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
21.1. A CONTRATADA, no que couber, deverá:
21.1.1. Adotar práticas de sustentabilidade e de natureza ambiental no fornecimento, conforme
requisitos constantes na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº01, de 19 de janeiro de 2010;
21.1.2. Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas
Técnicas sobre resíduos sólidos;
21.1.3. Adotar práticas de sustentabilidade e de racionalização no uso de materiais e serviços,
incluindo uma política de separação dos resíduos recicláveis descartados e sua destinação às
associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, conforme Decreto n. 5.940/2006.
 

 

Documento assinado eletronicamente por Bruno Schneider, Gerente de Tecnologia da Informação, em
01/12/2020, às 13:31, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 11 da RDC/ANCINE
nº 66 de 1º de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Eduardo Fonseca de Moraes, Secretário de Gestão Interna,
em 01/12/2020, às 13:33, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 11 da
RDC/ANCINE nº 66 de 1º de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Fabiano Teixeira Da Silva, Analista Administra�vo, em
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01/12/2020, às 13:50, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 11 da RDC/ANCINE
nº 66 de 1º de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.ancine.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 1835428 e o
código CRC 8B3EC875.
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